
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 336.931 - SP (2015/0241375-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES MARTINS 
ADVOGADO : ALEXANDRE VILLAÇA MICHELETTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME FERNANDO LOPES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO 
PRISIONAL. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO AGENTE. REINCIDÊNCIA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS 
QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA CAUTELA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e deste 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, ante as alegações expostas 
na inicial, afigura-se razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

In casu, o Juízo sentenciante limitou-se a manter a custódia 
cautelar porque subsistentes os motivos que ensejaram a decretação da 
prisão preventiva, o que autoriza o processamento do presente writ.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, estão presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As 
instâncias ordinárias demonstraram a periculosidade do paciente, 
evidenciada a partir do seu histórico criminal, que aponta para uma 
condenação por roubo e duas ações penais em curso. 

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar a 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade.
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Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 336.931 - SP (2015/0241375-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES MARTINS 
ADVOGADO : ALEXANDRE VILLAÇA MICHELETTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME FERNANDO LOPES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 

benefício de GUILHERME FERNANDO LOPES contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (HC n. 2149771-96.2015.8.26.0000). 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 24.6.2015 

por ter supostamente praticado delito tipificado no 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 

n. 10.826/03 (posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito).  Referida custódia 

foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão acostado às fls. 25/33.

No presente writ, o impetrante alega não estarem presentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Argumenta que a 

segregação antecipada foi imposta somente a partir de ilações genéricas. Sustenta a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas e afirma a 

desproporcionalidade da custódia cautelar. Ressalta as condições pessoais favoráveis 

do acusado.

Pugna, assim, pela expedição de alvará de soltura, ainda que mediante 

aplicação de medidas cautelares.

Indeferida a liminar (fls. 36/37).

Prestadas informações (fls. 46/57, 60/88, 108/110 e 114/164).

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 93/97, pelo não 

conhecimento do writ e pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 336.931 - SP (2015/0241375-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 

análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 

justifique a concessão da ordem de ofício. Nessa esteira:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE 
ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTRITA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE 
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE AUMENTO DO INCISO V 
DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006. INTERESTADUALIDADE 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando 
cabível o recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento 
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da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda 
a jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

(HC 326.074/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/3/2016).

Cumpre ressaltar, ainda, que o presente pedido não se encontra 

prejudicado.

Com efeito, a partir das informações prestadas pelo Magistrado de origem 

às fls. 114/164, constata-se a superveniência de sentença condenatória, em que não foi 

autorizado ao ora recorrente o recurso em liberdade, mantendo-se sua custódia 

cautelar.

Todavia, extrai-se do decisum, trasladado, que não foram agregados 

fundamentos ao decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia 

cautelar do paciente porquanto "subsistentes os motivos que ensejaram sua prisão 

preventiva" (fl. 143).

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO REAL 
DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
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liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu preso durante o curso do 
processo e assim deverá ser mantido, agora por força de sentença 
condenatória, a fim de ser garantida a aplicação da lei penal". Não é o 
caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido.
(RHC 53.194/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

Assim, prossegue-se no exame do presente writ, a fim de que se verifique 

eventual constrangimento ilegal.

A prisão preventiva do paciente foi decretada nos seguintes termos:

1 - A ordem pública não é senão o estado em que o cidadão 
pode viver em paz, exercendo um dos principais direitos* que lhe são 
assegurados constitucionalmente, qual seja, viver em segurança.

2 - Parece-me inquestionável que a banalização da posse 
ilegal de arma de fogo que grassa pelo país, sem qualquer repressão ou 
conseqüência é a mola propulsora para os crimes cometidos mediante 
violência ou grave ameaça que tanta intranqüilidade trazem à sociedade.

3- Cada vez mais, a população se vê compelida a 
abandonar hábitos outrora comezinhos, como caminhar pela rua de 
qualquer cidade sem correr o sério risco de ser a próxima vítima. E, 
atônita, assiste os poucos criminosos que chegam a ser condenados por 
graves infrações receberem os mais variados benefícios e cumprirem 
parcelas ínfimas de suas penas, numa verdadeira celebração à 
impunidade, que é absolutamente democrática, na medida em que 
abrange delinqüentes de todas as estirpes e camadas sociais.
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4- Tal leniência por parte do estado, se não bastasse outras 
conseqüência, tem servido de motivação para que milhares de jovens, a 
maioria privada de orientação e educação adequadas, trilhem o caminho 
sem volta do crime, constituindo-se assim um círculo vicioso que pão se 
interrompe nem mesmo em momentos de pujança econômica como os 
atuais.

5- Por tudo isso, e por não vislumbrar qualquer vício na 
prisão em flagrante do autuado, que ostenta péssimos antecedentes 
criminais, com condenação pelo crime de roubo e acusações pelos 
delitos de tráfico de droga e porte ilegal de arma, sobre quem recaem 
indícios veementes de ter cometido o delito em questão, converto-a em 
preventiva, nos termos do disposto no artigo 310, II, do Código de 
Processo Penal, fazendo-o em prol da ordem pública. (fls. 16/17)

O Tribunal de origem denegou a ordem, destacando:

Os documentos juntados aos autos dão conta de que o 
paciente foi preso em flagrante delito e está sendo processado como 
incurso no artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n2 10.826/03, 
porque, em 24 de junho de 2015, teria sido surpreendido na posse de 
revólver e transportando uma pistola calibre 380, municiada com 13 
cartuchos íntegros (modelo PT 938 com carregador), com numeração 
suprimida, sem autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar (fls. 49/50).

Trata-se de crime grave, ensejador de condutas ainda mais 
danosas, tais como roubos, latrocínios e homicídios, que vem 
atormentando e atemorizando a população, abalando a tranqüilidade 
social, com inegável afronta à ordem pública.

De acordo com os autos, as circunstâncias do fato 
delituoso indicam o grau de periculosidade e de insensibilidade moral do 
paciente e, aliadas à sua reincidência e ao seu envolvimento com ilícitos 
anteriores (fls. 62/70), fundamentam suficientemente a prisão cautelar 
(artigo 282, inciso II, do Código de Processo Penal com redação dada 
pela Lei n9 12.403/11), para o resguardo da ordem pública e para garantir 
a conveniência da instrução criminal e eventual aplicação da lei penal.

É cediço que a prisão cautelar, para ser válida, deve 
observar os requisitos essenciais de toda medida assecuratória, ou seja, 
os indícios de autoria e as provas de materialidade delitiva, além do perigo 
que a liberdade do réu pode acarretar ao andamento do processo. No 
caso em questão, a autoridade apontada como coatora, considerando 
presentes indícios suficientes de autoria e provas da existência do crime, 
indicou a necessidade de garantia da ordem pública, reportando-se aos 
antecedentes criminais do paciente: [...]

Portanto, a r. decisão que decretou a prisão está 
fundamentada nos termos do artigo 312, caput, do Código de Processo 
Penal, não havendo falar em contrariedade ao que dispõe o artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, e o artigo 283, caput, do Código de 
Processo Penal, também com redação dada pela Lei Nº 12.403/11.

A esse respeito:
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[...]
Evidentemente, não se ignora que o Código de Processo 

Penal, com a entrada em vigor da Lei n5 12.403/11, passou a prever a 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
(artigo 319). Entretanto, elas se mostram insuficientes e inadequadas ao 
caso em questão.

Explica-se.
0 novo artigo 282, do Código de Processo Penal, em seus 

incisos I e II, dispõe acerca das diretrizes que devem ser observadas 
quando da individualização da medida cautelar a ser empregada, ou seja, 
estabelece os requisitos de necessidade e de adequabilidade da medida 
ao caso concreto.

Entre esses requisitos, encontram-se, em termos gerais, a 
necessidade de garantir a efetividade e a finalidade do processo (inciso I), 
além da adequação à gravidade do delito, às circunstâncias do fato e às 
condições pessoais do indiciado ou acusado (inciso II).

Assim, existindo indícios suficientes de autoria e prova da 
existência do crime, condições essenciais à aplicação de qualquer 
medida cautelar, o julgador deverá analisar, norteado pelo princípio da 
proporcionalidade e considerando os critérios de imperatividade e de 
adequabilidade, qual medida melhor se adapta ao caso concreto.

In casu, não se pode desconsiderar a gravidade do delito e 
as circunstâncias em que se deram os fatos: trata-se de crime de porte 
de arma de fogo, com numeração suprimida prática que dificulta ou torna 
impossível o reconhecimento do armamento para a identificação de sua 
origem , que, geralmente, leva a condutas muito mais graves, tais como 
roubos, homicídios, latrocínios.

Além disso, atendendo-se à necessidade de adequação 
subjetiva da medida a ser aplicada, ou seja, à luz das condições pessoais 
do agente, tem-se que o paciente é reincidente, já tendo sido condenado 
pela prática do crime de roubo, e apresenta envolvimentos anteriores com 
o delito de tráfico de drogas, conforme mencionado pelo d. Magistrado a 
quo e atestado por sua Folha de Antecedentes Criminais (fls. 62/70), o 
que recomenda a adoção da medida extrema, pela insuficiência prática 
das demais cautelares previstas no artigo 319, do Código de Processo 
Penal.

A esse respeito, escreveu Andrey Borges de Mendonça: 
[...]

Por fim, cumpre anotar que não há afronta ao princípio da 
não culpabilidade inscrito no artigo 5Q, inciso LVII, da Constituição 
Federal, pois a presunção constitucional não desautoriza as diversas 
espécies de prisões processuais, que visam a garantir o cumprimento da 
lei processual ou a efetividade da ação penal.

Em outras palavras, qualquer outro posicionamento ou 
interpretação de prevalência da presunção de inocência seria uma 
contradição, vez que a própria Constituição Federal estabelece 
expressamente a prisão em flagrante e por ordem judicial fundamentada.

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM de habeas corpus. 
(fls. 27/33)
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Este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 

elementos concretos, a periculosidade do paciente, evidenciada a partir do seu histórico 

criminal, que aponta para uma condenação por roubo e duas ações penais em curso, 

demonstrando a necessidade da cautela como garantia da ordem pública e para evitar a 

reiteração delitiva.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  RISCO DE REITERAÇÃO. SEIS PASSAGENS 
ANTERIORES POR CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem,   de   ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  
Esse entendimento  objetivou  preservar  a  utilidade  e  a  eficácia  do 
mandamus,  que  é  o  instrumento  constitucional mais importante de 
proteção  à  liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou  
abuso  de  poder,  garantindo  a celeridade que o seu julgamento requer.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  
indispensável a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de  um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada pela 
jurisprudência dominante  deste  Superior Tribunal de Justiça e do 
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Supremo Tribunal Federal,  que  a  decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da norma em 
abstrato e revele a imprescindibilidade  da  medida,  vedadas  
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

3.  No  caso,  a  segregação  cautelar  do paciente foi 
mantida pelo Tribunal  impetrado  para  a  garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade  do  paciente  (com  outro agente, tentou subtrair 
um veículo), porquanto ostenta 6 registros anteriores por crimes 
contra o  patrimônio  (furto e receptação), o que denota o efetivo 
risco de reiteração  delitiva. Com efeito, "A garantia da ordem 
pública, para fazer  cessar a reiteração criminosa, é fundamento 
suficiente para a decretação  e  manutenção  da  prisão preventiva" 
(RHC n. 55.992/SP, Relator  Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015, grifei).

4. Habeas corpus não conhecido (HC 346.273/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
16/5/2016)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.   ART.  312  DO  
CPP.  PERICULUM  LIBERTATIS.  INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se  indicada,  em dados concretos dos autos, a 
necessidade da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o art. 310, II, 
do CPP admite  a iniciativa do magistrado de converter, de ofício, a prisão 
em   flagrante   em   preventiva,  quando  presentes  os  requisitos 
constantes  do  art.  312 deste Código e se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores  contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, apontando motivação  suficiente  para  justificar  a  
necessidade de colocar o paciente  cautelarmente privado de sua 
liberdade, ao ressaltar a sua folha  de  antecedentes,  que,  como se 
verifica nos autos, registra três  diversas  passagens por tráfico de 
drogas e outra por posse de arma de fogo de uso permitido, 
indicativas de que se trata de pessoa cuja liberdade oferece riscos à 
ordem pública.

4. Recurso não provido (RHC 67.423/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 28/4/2016)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTELIONATO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
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ELEITA. EXCESSO DE PRAZO NA CONVERSÃO DO FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA. AVENTADA NULIDADE DA SEGREGAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE 
SUPERADA. PRISÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
4. O fato de o paciente possuir outras passagens 

criminais, inclusive por estelionato e uso de documento falso, é 
circunstância que revela a inclinação ao cometimento de crimes, 
demonstrando periculosidade social e a real possibilidade de que, 
solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza.

5. Inviável afirmar que a medida extrema é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o paciente sofrerá ao final do 
processo que a prisão visa acautelar.

6. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir qual a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta ao réu, 
tampouco se será beneficiado com regime prisional diverso do fechado, 
sobretudo diante de seus antecedentes criminais.

7. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que o réu continue praticando crimes, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 343.077/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/2/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, o recorrente registra diversas 
passagens pela Justiça, sendo, inclusive, reincidente, o que justifica 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
48.927/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/02/2016)
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Ante o exposto, por não divisar flagrante ilegalidade apta a ensejar a 

concessão da ordem de ofício, voto pelo não conhecimento do presente habeas corpus.
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Número Registro: 2015/0241375-7 HC 336.931 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00209228920158260114  11682015  20150000695350  209228920158260114  
21497719620158260000

EM MESA JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES MARTINS 
ADVOGADO : ALEXANDRE VILLAÇA MICHELETTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME FERNANDO LOPES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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